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AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 7/2024 

Processo Administrativo N° 76/2024 
 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE DEODAPOLIS, com sede na Av. Francisco Alves da 
Silva - 443, centro de Deodápolis - MS, representado por meio da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças, realizará Dispensa Presencial, Exclusiva para ME, EPPs e MEI, com 
critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 07/2023, Decreto Municipal 019/2023 e 
demais legislação aplicável. 
 
Data da Sessão: 9 de maio de 2024. 
Local: Auditório Cirene P. Martins, Av. Francisco A. da Silva - 443, centro Deodápolis - MS.  
Horário: 14:00 horas - MS. 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
por dispensa de licitação para Aquisição de Materiais e Equipamentos de Informática, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 
 
1.2. A contratação ocorrerá por preço por item, conforme tabela constante abaixo. 

Item Quant. Especificação V. Unit. Valor total 

1 5 UNID. MONITOR LED. TELA DE NO MINIMO 18,5 - MONITOR 
TAMANHO DA TELA (POLEGADAS): 18.5 OU SUPERIOR 
CONTRASTE: 5.000.000:1 DFC TEMPO DE RESPOSTA: 5MS 
RESOLUÇÃO MÁXIMA: 1360 X 768 - 60HZ PIXEL PITCH: 
0.30(H)MM X 0.30(V)MM ÂNGULO DE VISÃO: H:170º , V: 160º 
FREQUENCIA HORIZONTAL: 30 ~ 61 KHZ FREQUENCIA 
VERTICAL: 56 ~ 75 HZ ALIMENTAÇÃO: 100 ~ 240 VAC 
(50/60HZ). 

1.068,33 5.341,65 

2 15 UNID. PROCESSADOR NO MINIMO I5 - PROCESSADOR COM NO 
MINIMO AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES:  TIPO: CORE I5 
VELOCIDADE PROCESSAMENTO: 2.0 GHZ MODELO: I5-
10400T BARRAMENTO: 8 GT/S MEMÓRIA CACHE: 12 MB 
APLICAÇÃO: MICROCOMPUTADOR 

1.145,65 17.184,75 

3 15 UNID. MEMORIA RAM 8 GB DDR4 - MEMÓRIA RAM DE NO MINIMO: 
APLICAÇÃO: MICROCOMPUTADORES PADRÃO: DDR4, 
FREQUÊNCIA 2400 MHZ 240-PIN CAPACIDADE MEMÓRIA: 8 
GB. 

142,98 2.144,70 

4 15 UNID. FONTE ATX 500W - FONTE ATX 500 WATTS REAL 24 PINOS 
FONTE ATX BLUECASE 500W REAIS 24 PINOS C/ PCI-E - 
ALTO DESEMPENHO A FONTE DE ALIMENTAÇÃO BLUE 
CASE SATA É SUPER SILENCIOSA POSSUI 500W NOMINAIS 
É IDEAL PARA ATENDER COMPUTADORES QUE 
NECESSITAM DE ALTO DESEMPENHO PRINCIPALMENTE 
PARA GAMES DISPÕE DE CONECTOR PCI-E COM 6 PINOS. 
ESPECIFICAÇÕES: POTÊNCIA NOMINAL: 520W POTÊNCIA 
REAL: 500W TIPO: PADRÃO ATX 12V COOLER SILENCIOSO 
DE 12CM (LOCALIZADO EM BAIXO DA FONTE) VOLTAGEM: 
115V - 230V 50HZ / 60HZ BIVOLT CHAVE SELETORA 
CONECTORES: PLACA MÃE: 1X 20 + 4 PINOS 
PROCESSADOR: 1X 4 PINOS PERIFÉRICOS: 3X 4 PINOS 
SATA: 2X CONECTORES PCI-E: 1X CONECTOR 6 PINOS. 

237,30 3.559,50 

5 15 UNID. PLACA MÃE - PLACA MÃE - COM SUPORTE MINIMO DE: 
COMPONENTES: SUPORTE PROCESSADORES INTEL CORE 
(SOCKET 1200); APLICAÇÃO: CPU UP TO 91W 
CHIPSET:INTEL H110 TIPO PORTAS: 4 PORTAS USB 2.0, 2 
PORTAS USB 3.0, 1 PORTA RJ45 TIPO CONECTORES: 4 
CONECTORES SATA 3 6.0GB MEMÓRIA EXPANSÃO: 32 GB 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: AUDIO HD 7.1 CANAIS, 

993,08 14.896,20 
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REDE PCIE 1 GB 10/100/1000MB/S SLOTS: 1 PCI EXPRESS 
3.0 X16, 2 PCI EXPRESS 2.0 

6 8 UNID. SSD 240 - SSD 240 GB DISCO MAGNÉTICO, MEMÓRIA 240 
GB, APLICAÇÃO INFORMÁTICA, MODELO SSD, INTERFACE 
SATA III, TIPO RÍGIDO -SANDISK - G26-530- 440MB/S, OU DE 
QUALIDADE SUPERIOR. 

292,80 2.342,40 

7 15 UNID. KIT GABINETE, MOUSE, TECLADO E CAIXA DE SOM - KIT 
GABINETE, MOUSE, TECLADO E CAIXA DE SOM, 
CONTENDO NO MINIMO:  
- GABINETE: TORRE MICRO ATX 
- SUPORTA PLACAS MÃE MICRO ATX 
- SUPORTE FLOPPY DISK 
- 2X PORTAS USB 2.0 FRONTAIS 
- ENTRADA PARA MICROFONE E SAÍDA PARA FONE DE 
OUVIDO (PADRÃO P2 3.5MM) 
- ÁUDIO PADRÃO HD 
- ESPESSURA DA CHAPA: 0.3MM 
- 4 SLOTS PCI 
- FIXAÇÃO DE FONTE ATX NA PARTE SUPERIOR DO 
GABINETE 
  CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 
- 1 GABINETE  
- 1 TECLADO  
- 1 MOUSE  
- 1 CAIXA DE SOM 

223,39 3.350,85 

VALOR TOTAL R$ 48.820,05 

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA PRESENCIAL. 
2.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação as ME, EPPs e MEI, interessadas cujo 
ramo de atividade seja compatível com o objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive 
quanto à documentação, constantes deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 
 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.3.1. equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
 
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação da habilitação, o 
licitante deverá se apresentar para credenciamento junto ao agente da contratação direta 
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame, devendo, ainda, 
identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.  

 
3.2. Em casos de representação o credenciamento far-se-á através de procuração pública ou 
particular, que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances de preços, e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente.  
 
3.3. Cópia do respectivo estatuto, contrato social, ou documento equivalente e da última 
alteração estatutária ou contratual, devidamente registrado na junta comercial, no qual estejam 
expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura.  

 
3.4. As empresas que enviarem os envelopes de Documentação e Proposta via Correio ou 
entregar no Protocolo na Prefeitura deverá ser enviado/entregue aos cuidados do Agente de 
Contratação, no seguinte endereço Av. Francisco Alves da Silva - 443, Cep 79.790-000, Centro, 
de Deodápolis - MS, em horário de expediente até 10 minutos antes do horário previsto para o 
credenciamento.  
 
4. DA ABERTURA DA SESSÃO E PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. Encerrado o Credenciamento o agente da contratação direta receberá os envelopes de 
Proposta de todos os licitantes, separados, indevassáveis e fechados e identificados. 
 
4.2. O licitante deverá enviar sua proposta atendendo aos seguintes requisitos: 
 
4.2.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando quando for o caso, a marca; 
 
4.2.2.   Preço unitário e total do objeto licitado: quando for o caso; 
 
4.2.3.  Indicar a razão social, número de inscrição no CNPJ, endereço completo, telefone, 
endereço eletrônico (e-mail). 
 
4.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  
 
5. FASE DE LANCES 
5.1. Recebidas as propostas, estas serão classificadas em ordem decrescente e será iniciada 
a fase de lances públicos e sucessivos. 
 
5.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item. 
 
5.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado. 
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5.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será 
livre. 
 
5.3. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
5.4. Imediatamente após o término da fase de lances, haverá o ordenamento e divulgação 
dos lances em ordem crescente de classificação. 
 
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 
 
6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 
6.2.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
 
6.2.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa presencial. 
 
6.3. Será desclassificada a proposta vencedora que infringir os dispositivos do art. 59 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
7. HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos a serem apresentados para fins de habilitação constam do ANEXO II - 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão exigidos somente do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances, que deverá apresentar em até 5 dias após 
a publicação do resultado, como condições para contratação. 
 
7.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: Lista 
de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 
7.1.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
7.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 
 
7.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 
 
7.3. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
8. CONTRATAÇÃO 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.  
 
8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
8.3. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias prorrogável conforme previsão 
nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  
 
8.4. Antes da assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
9. SANÇÕES 
9.1. Os dispositivos relacionados às infrações e às sanções constam do Termo de Referência.  
 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Deodápolis 
- MS, disponível no endereço www.deodapolis.ms.gov.br e no portal da transparencia  link: 
http://www.deodapolis.ms.gov.br/e-sic/editais_licitacoes.php?tipo=1    
 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
 
10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 
10.2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
 
10.2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
 
10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente da contratação direta na respectiva notificação. 
 
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante de sua ausência. 
 
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 
 

http://www.deodapolis.ms.gov.br/
http://www.deodapolis.ms.gov.br/e-sic/editais_licitacoes.php?tipo=1
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10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 
Mato Grosso do Sul. 
 
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
 
10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
10.12. Da sessão pública será lavrada Ata. 
 
10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta para todos os fins e efeitos, os documentos 
abaixo relacionados. 

 

Anexo - I Modelo de Proposta de Preço; 

Anexo - II Documentação exigida para Habilitação; 

Anexo - III Modelo Declaração Unificada 

Anexo - IV Minuta de Termo de Contrato; 

Anexo - V Termo de Referência; 

 
Deodápolis - MS, 2 de maio de 2024. 

 
 
 

___________________________ 
JEAN CARLOS SILVA GOMES 

Secretário de Administração  
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ANEXO - I PROCESSO MODALIDADE TIPO FLS. 

Proposta de Preços    Nº 76/2024 Dispensa nº 7/2024 Menor Preço Por Item 1/2 

EMPRESA:                                                                                        CNPJ: 

ENDEREÇO:                                                                                     CIDADE:                            / 

TELEFONE:                                                                                      E-MAIL 

CNPJ/MF: 

VALIDADE DA PROPOSTA:                                                             
Item Quant. Descrição Marca/Fabric. V. Unit. Valor Total 

1 5 UND. MONITOR LED. TELA DE NO MINIMO 18,5 - 
MONITOR TAMANHO DA TELA (POLEGADAS): 
18.5 OU SUPERIOR CONTRASTE: 5.000.000:1 
DFC TEMPO DE RESPOSTA: 5MS RESOLUÇÃO 
MÁXIMA: 1360 X 768 - 60HZ PIXEL PITCH: 
0.30(H)MM X 0.30(V)MM ÂNGULO DE VISÃO: 
H:170º , V: 160º FREQUENCIA HORIZONTAL: 30 
~ 61 KHZ FREQUENCIA VERTICAL: 56 ~ 75 HZ 
ALIMENTAÇÃO: 100 ~ 240 VAC (50/60HZ). 

  

 

2 15 UND. PROCESSADOR NO MINIMO I5 - 
PROCESSADOR COM NO MINIMO AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES:  TIPO: CORE I5 
VELOCIDADE PROCESSAMENTO: 2.0 GHZ 
MODELO: I5-10400T BARRAMENTO: 8 GT/S 
MEMÓRIA CACHE: 12 MB APLICAÇÃO: 
MICROCOMPUTADOR 

   

3 15 UND. MEMORIA RAM 8 GB DDR4 - MEMÓRIA RAM DE 
NO MINIMO: APLICAÇÃO: 
MICROCOMPUTADORES PADRÃO: DDR4, 
FREQUÊNCIA 2400 MHZ 240-PIN CAPACIDADE 
MEMÓRIA: 8 GB. 

   

4 15 UND. FONTE ATX 500W - FONTE ATX 500 WATTS 
REAL 24 PINOS FONTE ATX BLUECASE 500W 
REAIS 24 PINOS C/ PCI-E - ALTO DESEMPENHO 
A FONTE DE ALIMENTAÇÃO BLUE CASE SATA 
É SUPER SILENCIOSA POSSUI 500W 
NOMINAIS É IDEAL PARA ATENDER 
COMPUTADORES QUE NECESSITAM DE ALTO 
DESEMPENHO PRINCIPALMENTE PARA 
GAMES DISPÕE DE CONECTOR PCI-E COM 6 
PINOS. ESPECIFICAÇÕES: POTÊNCIA 
NOMINAL: 520W POTÊNCIA REAL: 500W TIPO: 
PADRÃO ATX 12V COOLER SILENCIOSO DE 
12CM (LOCALIZADO EM BAIXO DA FONTE) 
VOLTAGEM: 115V - 230V 50HZ / 60HZ BIVOLT 
CHAVE SELETORA CONECTORES: PLACA 
MÃE: 1X 20 + 4 PINOS PROCESSADOR: 1X 4 
PINOS PERIFÉRICOS: 3X 4 PINOS SATA: 2X 
CONECTORES PCI-E: 1X CONECTOR 6 PINOS. 

  

 

5 15 UND. PLACA MÃE - PLACA MÃE - COM SUPORTE 
MINIMO DE: COMPONENTES: SUPORTE 
PROCESSADORES INTEL CORE (SOCKET 
1200); APLICAÇÃO: CPU UP TO 91W 
CHIPSET:INTEL H110 TIPO PORTAS: 4 PORTAS 
USB 2.0, 2 PORTAS USB 3.0, 1 PORTA RJ45 
TIPO CONECTORES: 4 CONECTORES SATA 3 
6.0GB MEMÓRIA EXPANSÃO: 32 GB 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: AUDIO HD 7.1 
CANAIS, REDE PCIE 1 GB 10/100/1000MB/S 
SLOTS: 1 PCI EXPRESS 3.0 X16, 2 PCI 
EXPRESS 2.0 
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6 8 UND. SSD 240 - SSD 240 GB DISCO MAGNÉTICO, 
MEMÓRIA 240 GB, APLICAÇÃO INFORMÁTICA, 
MODELO SSD, INTERFACE SATA III, TIPO 
RÍGIDO -SANDISK - G26-530- 440MB/S, OU DE 
QUALIDADE SUPERIOR. 

  

 

7 15 UND. KIT GABINETE, MOUSE, TECLADO E CAIXA DE 
SOM - KIT GABINETE, MOUSE, TECLADO E 
CAIXA DE SOM, CONTENDO NO MINIMO:  
- GABINETE: TORRE MICRO ATX 
- SUPORTA PLACAS MÃE MICRO ATX 
- SUPORTE FLOPPY DISK 
- 2X PORTAS USB 2.0 FRONTAIS 
- ENTRADA PARA MICROFONE E SAÍDA PARA 
FONE DE OUVIDO (PADRÃO P2 3.5MM) 
- ÁUDIO PADRÃO HD 
- ESPESSURA DA CHAPA: 0.3MM 
- 4 SLOTS PCI 
- FIXAÇÃO DE FONTE ATX NA PARTE 
SUPERIOR DO GABINETE 
  CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 
- 1 GABINETE  
- 1 TECLADO  
- 1 MOUSE  
- 1 CAIXA DE SOM 

  

 

VALOR TOTAL R$  

Estando de acordo com os Termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, 
propomos os valores acima com data da validade da proposta de______(_______) dias, com 
pagamento através do Banco______________Agência nº_______Conta Corrente 
nº_______________.  

 
Local e Data: 
 
 
 

__________________________ 
Assinatura do Representante  

 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



9 
 

 
 
 

ANEXO - II 

 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1 Habilitação jurídica:  
 
1.1 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. Ato Constitutivo, 
Estatuto ou Contrato Social com todas as Alterações Contratuais ou Alteração Consolidada em 
vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais. 
 
2  Regularidade Fiscal, Trabalhista, Certidão e Declarações: 
 
2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 
2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
2.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 
2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 
2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
 
2.7 Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante, com data de emissão não 
superior a 60 (sessenta) dias da emissão. 
 
2.8   Declaração Unificada conforme modelo do ANEXO - III. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 



10 
 

 

 

ANEXO - III                  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Dispensa de Licitação nº 7/2024 

 

 

A empresa ............................, CNPJ nº........................................ DECLARA para fins de 

habilitação no procedimento de dispensa identificado acima que: 

 

I - Inexistir fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 
II - Atende o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação exigidos no Anexo - II.   

 
III - Se enquadra na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos 

da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 
 

IV - Tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 

 
V - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991; 
 

VII - Cumpre o disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

Deodápolis - MS,     ....... de...................... de 2024. 

 

 

 

 

                                               _______________________ 

                                                Nome Representante Legal 

                                                RG. 
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ANEXO - IV 
 

 

MINUTA DO CONTRATO N°       /2024. 
 

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA 
PARA A SEGAF. 

CONTRATANTES: "O MUNICIPIO DE DEODAPOLIS”, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, com sede a Avenida Francisco Alves da Silva nº 443, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

03.903.176/0001- 41, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, neste ato 

representada por seu titular e Ordenador de Despesas o(a) Sr.(a) _________________, 

nacionalidade, estado civil, Secretário Municipal de Administração, portador(a) do RG nº 

__________________ e do CPF nº _____________________, residente e domiciliado(a) na Rua 

__________________, neste Município, doravante denominado(a) CONTRATANTE,   a Empresa 

_________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J./MF sob nº 

__________, com sede na __________, neste ato representada pelo Sr(a) 

____________________, nacionalidade, estado civil, profissão, ___________________ 

portador(a) do RG nº ________________ e do CPF nº __________________, residente e 

domiciliado(a), na Rua ________________, na cidade de.......... de ora em diante denominada 

simplesmente CONTRATADA,  tendo em vista o que consta no Processo nº 76/2024 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa nº 7/2024, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE 

INFORMATICA, nas condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência. 
 
1.2. Especificação do objeto da contratação: 

Item Quant. Especificação Marca/Fabric. V. Unit. Valor total 

      

      

      

      

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1. O Termo de Referência; 
 
1.3.2. O Aviso de Dispensa; 
 
1.3.3. A Proposta do Contratado; 
 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados a partir do dia............... 
de.............de 2024, até o dia ................de................de 2024 
 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo do edital da Dispensa 7/2024. 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, Anexo V do edital. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços será fixo e irreajustáveis, uma vez que o contrato terá vigência de apenas 90 dias. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as 
especificações constantes do Edital e da proposta; 
 
8.1.3. Prestar a Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários para o 
cumprimento do contrato; 
 
8.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído e/ou ajustado; 

 
8.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

 
8.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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8.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. São obrigações do Contratante: 
 

9.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
9.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 
de garantia ou validade (se houver); 

 
9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da aquisição das mercadorias, de 
acordo o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

 
9.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, corrigir ou reparar, às suas expensas o serviço/materiais com avarias ou defeitos, ou 
que não atendam às exigências previstas no Termo de Referência e Contrato; 

 
9.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

 
9.1.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

 
9.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 

 
9.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas: 

 
10.1.1.  Baixa complexidade, natureza do objeto e dos riscos envolvidos, considerando o prazo 
de entrega e ausência de prejuízo ao erário, a administração não julga necessária a 
apresentação de garantia contratual. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. Conforme a lei 14.133/2021 a contratada estará sujeita as seguintes sanções:  
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta 
Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 
4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica 
e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 
pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 
exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste 
parágrafo, na forma de regulamento. 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156ii


15 
 

Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta 
Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 
(dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, 
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 
e será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 
artigo; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida 
Lei. 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV 
do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as 
consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de 
contratos distintos. 
Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 
na forma prevista em edital ou em contrato. 
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas nesta Lei. 
Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
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Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 
desta Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação 04.000 - Secretaria Municipal de Gestão 
Administrativa e Financeira, Produção e Meio Ambiente, 04.015 - Departamento Administrativa 
e Financeiro, 04.122.0043 - Administração Geral, 2.053 - Manutenção da Secretaria Municipal 
de Gestão Administrativa e Financeira. 3.39.90.30.00 -Material de Consumo e 4.4.52.00 - 
Equipamentos e Material Permanente. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor  e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

         E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor 
e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus 
efeitos legais e jurídicos. 

 
Deodápolis - MS, _______ de _______de 2024. 

 
 
__________________________                                                                       
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretaria...........................         
 
 
________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Contratada      
                                                                                               
Testemunhas: 
 
 
____________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CPF 
 
____________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CPF 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO - V  

TERMO DE REFERÊNCIA  
1. DO OBJETO 
1.1. Aquisição de Material de informática (Consumo e Permanente) para manutenção 
corretiva de computadores para atender a demanda da Secretaria Municipal de Gestão 
Administrativa e Financeira, conforme itens, quantias, especificações e valores abaixo. 

Item Quant. Especificação V. Unit. Valor total 

1 5 UNID. MONITOR LED. TELA DE NO MINIMO 18,5 - MONITOR 
TAMANHO DA TELA (POLEGADAS): 18.5 OU SUPERIOR 
CONTRASTE: 5.000.000:1 DFC TEMPO DE RESPOSTA: 5MS 
RESOLUÇÃO MÁXIMA: 1360 X 768 - 60HZ PIXEL PITCH: 
0.30(H)MM X 0.30(V)MM ÂNGULO DE VISÃO: H:170º , V: 160º 
FREQUENCIA HORIZONTAL: 30 ~ 61 KHZ FREQUENCIA 
VERTICAL: 56 ~ 75 HZ ALIMENTAÇÃO: 100 ~ 240 VAC 
(50/60HZ). 

1.068,33 5.341,65 

2 15 UNID. PROCESSADOR NO MINIMO I5 - PROCESSADOR COM NO 
MINIMO AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES:  TIPO: CORE I5 
VELOCIDADE PROCESSAMENTO: 2.0 GHZ MODELO: I5-
10400T BARRAMENTO: 8 GT/S MEMÓRIA CACHE: 12 MB 
APLICAÇÃO: MICROCOMPUTADOR 

1.145,65 17.184,75 

3 15 UNID. MEMORIA RAM 8 GB DDR4 - MEMÓRIA RAM DE NO MINIMO: 
APLICAÇÃO: MICROCOMPUTADORES PADRÃO: DDR4, 
FREQUÊNCIA 2400 MHZ 240-PIN CAPACIDADE MEMÓRIA: 8 
GB. 

142,98 2.144,70 

4 15 UNID. FONTE ATX 500W - FONTE ATX 500 WATTS REAL 24 PINOS 
FONTE ATX BLUECASE 500W REAIS 24 PINOS C/ PCI-E - 
ALTO DESEMPENHO A FONTE DE ALIMENTAÇÃO BLUE 
CASE SATA É SUPER SILENCIOSA POSSUI 500W NOMINAIS 
É IDEAL PARA ATENDER COMPUTADORES QUE 
NECESSITAM DE ALTO DESEMPENHO PRINCIPALMENTE 
PARA GAMES DISPÕE DE CONECTOR PCI-E COM 6 PINOS. 
ESPECIFICAÇÕES: POTÊNCIA NOMINAL: 520W POTÊNCIA 
REAL: 500W TIPO: PADRÃO ATX 12V COOLER SILENCIOSO 
DE 12CM (LOCALIZADO EM BAIXO DA FONTE) VOLTAGEM: 
115V - 230V 50HZ / 60HZ BIVOLT CHAVE SELETORA 
CONECTORES: PLACA MÃE: 1X 20 + 4 PINOS 
PROCESSADOR: 1X 4 PINOS PERIFÉRICOS: 3X 4 PINOS 
SATA: 2X CONECTORES PCI-E: 1X CONECTOR 6 PINOS. 

237,30 3.559,50 

5 15 UNID. PLACA MÃE - PLACA MÃE - COM SUPORTE MINIMO DE: 
COMPONENTES: SUPORTE PROCESSADORES INTEL CORE 
(SOCKET 1200); APLICAÇÃO: CPU UP TO 91W 
CHIPSET:INTEL H110 TIPO PORTAS: 4 PORTAS USB 2.0, 2 
PORTAS USB 3.0, 1 PORTA RJ45 TIPO CONECTORES: 4 
CONECTORES SATA 3 6.0GB MEMÓRIA EXPANSÃO: 32 GB 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: AUDIO HD 7.1 CANAIS, 
REDE PCIE 1 GB 10/100/1000MB/S SLOTS: 1 PCI EXPRESS 
3.0 X16, 2 PCI EXPRESS 2.0 

993,08 14.896,20 

6 8 UNID. SSD 240 - SSD 240 GB DISCO MAGNÉTICO, MEMÓRIA 240 
GB, APLICAÇÃO INFORMÁTICA, MODELO SSD, INTERFACE 
SATA III, TIPO RÍGIDO -SANDISK - G26-530- 440MB/S, OU DE 
QUALIDADE SUPERIOR. 

292,80 2.342,40 

7 15 UNID. KIT GABINETE, MOUSE, TECLADO E CAIXA DE SOM - KIT 
GABINETE, MOUSE, TECLADO E CAIXA DE SOM, 
CONTENDO NO MINIMO:  
- GABINETE: TORRE MICRO ATX 
- SUPORTA PLACAS MÃE MICRO ATX 
- SUPORTE FLOPPY DISK 
- 2X PORTAS USB 2.0 FRONTAIS 
- ENTRADA PARA MICROFONE E SAÍDA PARA FONE DE 
OUVIDO (PADRÃO P2 3.5MM) 
- ÁUDIO PADRÃO HD 
- ESPESSURA DA CHAPA: 0.3MM 
- 4 SLOTS PCI 
- FIXAÇÃO DE FONTE ATX NA PARTE SUPERIOR DO 
GABINETE 
  CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 
- 1 GABINETE  

223,39 3.350,85 
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- 1 TECLADO  
- 1 MOUSE  
- 1 CAIXA DE SOM 

 
1.1.1 Alguns itens do CATMAT/CATSERV são gerais e genéricos, devendo ser observadas as 
descrições dos equipamentos conforme este Termo de Referência e ETP. 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da data de 
assinatura do contrato.  
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
4.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto. 
4.2 As características descritas no objeto significam exigências mínimas, não impedindo a 
cotação de um bem com mais opcionais, inclusos dentro do valor; 
4.3 Os equipamentos deverão ser de linha normal de fabricação, e todas as informações 
referentes à marca/modelo/configuração devem estar disponíveis para acesso e consulta via 
Internet no endereço do site oficial do fabricante. 
4.4 Os equipamentos deverão ser acompanhados de sua documentação técnica completa e 
atualizada, contendo os manuais, guias de instalação e outros pertinentes. A documentação 
deverá ser fornecida em sua forma original, não sendo aceitas cópias de qualquer tipo. 
4.5 Os equipamentos cujas especificações técnicas não deixam claro quanto as condições 
de garantia, deverão ter no mínimo 3 (três) meses para material de consumo e 6 (seis) meses 
para material permanente. 
4.6 Durante o período de assistência técnica da garantia dos equipamentos, o fornecedor 
deverá disponibilizar, sem ônus adicionais para a contratante, meios para esclarecimento de 
dúvidas relativas ao uso, instalação ou configuração dos equipamentos, assim como orientação 
e acompanhamento da solução de problemas, devendo o aludido suporte técnico ser prestado 
na modalidade ON SITE E BALCÃO, isto é, no local de instalação do equipamento e/ou 
estabelecimentos de assistência técnicas com coberturas na Região da Grande Dourados/MS. 
4.7 Solicitação de reparo/manutenção dos equipamentos: Após a ciência do problema que 
ocasionou a solicitação do suporte, terá o fornecedor o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
para atender o chamado e 72 (setenta e duas) horas para apresentar solução satisfatória para o 
problema. 
4.8 Caso o problema detectado não seja solucionado dentro deste prazo, o fornecedor deverá 
disponibilizar, imediatamente, outro equipamento, com especificações semelhantes ou 
superiores até que o equipamento defeituoso seja posto novamente em funcionamento em 
perfeitas condições, num prazo máximo de 15 dias. Havendo impossibilidade do reparo do 
equipamento, o fornecedor deverá prover a substituição definitiva do equipamento defeituoso. 
 
4.9 O(s) fornecedor(es) deverá(ão) oferecer canais de comunicação ─ números de telefone 
e fax, meios virtuais (website, e-mail, chat etc) ─ para que seja formalizado o pedido de reparo 
ou substituição dos equipamentos pelo usuário. 
 
5. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. Trata-se de Aquisição de Material Permanente e de Consumo.  
 
6. DA ENTREGA 
6.1. A contratada terá o prazo de 15 (quinze) dias após emissão da Solicitação de 
Fornecimento (SF) para entrega das mercadorias; 
6.2. A entrega deverá ser realizada no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Deodápolis, 
situado na Av. Francisco Alves da Silva, 443, Centro, 79790-000, respeitando o horário de 
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funcionamento do órgão, segunda a sexta-feira das 7h as 11h e das 13h as 17h. Sem custos 
adicionais para a contratante; 
6.3. A entrega terá caráter provisório, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do termo de referência e da proposta, no período máximo de 5 (cinco) 
dias, contados da data do recebimento das mercadorias pelo Gestor da pasta, ou servidor 
expressamente designado para tal finalidade 
6.4. A entrega terá caráter definitivo após a verificação da conformidade com as 
especificações constantes do termo de referência e da proposta, e sua consequente aceitação, 
que se dará até 10 (dez) dias do recebimento provisório. 
6.5. A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais ou equipamentos 
em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
 
7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços prestados, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.2 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na prestação dos serviços; 
7.1.3 possibilitar a contratada as condições e informações necessárias a regular execução do 
contrato; 
7.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
7.2.  São Obrigações da Contratada:  
7.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto;  
7.2.2 Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas entre a contratada 
e seus empregados ou prepostos; 
7.2.3 Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem o 
cumprimento da legislação em vigor quanto as obrigações assumidas no presente contrato, em 
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributário, fiscais e comerciais. 
7.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.2.6 Utilizar, exclusivamente, pessoal habilitado à prestação dos serviços, objeto deste 
documento; 
7.2.7 Manter os seus funcionários e prepostos identificados por crachá, quando em trabalho, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa 
ordem e às normas disciplinares do Administração Municipal; 
7.2.8 Comunicar a Administração Municipal qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 
os esclarecimentos julgados necessários; 
7.2.9 Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que 
serão respondidas no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
7.2.10 Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Deodápolis/MS 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega dos equipamentos, ou em 
decorrência de equipamentos defeituosos que possam vir a causar danos na rede lógica ou 
elétrica, bem como perda de arquivos e/ou paradas inesperadas na rede, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Prefeitura;  
7.2.11 Comunicar imediatamente à Prefeitura de Deodápolis/MS qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária, e -mail, fax e telefone, indicado na respectiva proposta de preços, 
como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de 
correspondências encaminhadas pelo Município; 
7.2.12 Assumir e honrar com a garantia de todos os equipamentos fornecidos a Prefeitura 
Municipal de Deodápolis/MS, nos termos do Subitem 1.1 e Item 4 deste Termo de Referência. 
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7. DA SUBCONTRATAÇÃO  
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
 
9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
 
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II).  
10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
10.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
10.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
10.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
10.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
10.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
10.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
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10.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
10.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
10.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 23, IV). 
 
11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento das mercadorias, Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante 
11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
10.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
11.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
11.7.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 
 
12. DO REAJUSTE 
12.1.  O valor é fixo e irreajustável, uma vez que o contrato terá vigência de apenas 90 dias. 
 
13. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
13.1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas: 
13.1.2. Baixa complexidade, natureza do objeto e dos riscos envolvidos, a administração não 
julga necessária a apresentação de garantia contratual. 
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14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Conforme a lei 14.133/2021 a contratada estará sujeita as seguintes sanções:  
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta 
Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 
4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica 
e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 
pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 
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exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste 
parágrafo, na forma de regulamento. 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 
Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta 
Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 
(dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, 
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 
e será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 
artigo; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida 
Lei. 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV 
do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as 
consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de 
contratos distintos. 
Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 
na forma prevista em edital ou em contrato. 
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Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas nesta Lei. 
Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 
desta Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
15.1. O fornecedor O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
16.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 48.820,05, conforme item 1.1 deste termo.  
 
17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
17.1.  As despesas decorrentes da referida contratação estão previstas nos orçamentos: 
04.000 - Secretaria Municipal de Gestão Administrativa e Financeira, Produção e Meio Ambiente, 
04.015 - Departamento Administrativa e Financeiro, 04.122.0043 - Administração Geral, 2.053 - 
Manutenção da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa e Financeira. 3.39.90.30.00 -
Material de Consumo e 4.4.52.00 - Equipamentos e Material Permanente. 
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